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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITIMBU 

GABINETE DO PREFEITO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
 

 

LEI N°  591  de 22 janeiro de 2024. 

 

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO 

ADICIONAL ESPECIAL NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, 

NO LIMITE DE ATÉ R$ 855.000,00 (OITOCENTOS E 

CINQUENTA E CINCO MIL REAIS), PARA FINS A SEGUIR 

ESPECIFICADOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO 

DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme 

aprovação por pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a seguinte lei: 

 

Art.1o- Fica aberto Crédito Adicional Especial ao Orçamento 

Municipal vigente, Lei n° 0564 de 30 de dezembro de 2022, no valor de 

R$ 855.000,00 (oitocent 

 

 

os e cinquenta e cinco mil reais), utilizando as dotações 

orçamentárias abaixo discriminadas: 

 

 

 

Art. 2º - A cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata 

o Art. 1º, no valor total de R$ 855.000,00 (oitocentos e cinquenta e cinco 

mil reais) dar-se-á por Superávit Financeiro da Fonte de Recursos 569 - 

Outras Transferências de Recursos do FNDE, referente às Transferências 

do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE relativo ao 

programa  Manutenção da Educação Infantil – Novas 

Turmas/Estabelecimentos, sua abertura será através de decreto próprio, 

no montante necessário à execução, até o limite autorizado, tudo em 

conformidade com os inciso I, §1 º do art. 43 da Lei 4.320/1964; 

 

 Art.3º - As dotações constantes no Crédito Adicional Especial 

ora aprovado, passam a integrar os Programas e Ações do Plano 

Plurianual – PPA para o período 2022 a 2025, como também na Lei de 

Diretrizes Orçamentária - LDO para o presente exercício financeiro; 

 

Art.4º - Fica o Poder Executivo autorizado a Suplementar as 

Dotações incluídas mediante esta Lei até o limite previsto na Lei 0564 de 

30 de dezembro de 2022, que Estima a Receita e Fixa a Despesa do 

Município de Pitimbu para o Exercício de 2023; 

 

Art. 5o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre e publique-se 

 

 

 Pitimbu, 22 de janeiro de 2024 
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REGULAMENTA O § 3º DO ART. 8º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE 

ABRIL DE 2021, E DISPÕE SOBRE AS REGRAS PARA A 

ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DA EQUIPE DE 

APOIO, O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO E A ATUAÇÃO DOS GESTORES E FISCAIS 

DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE PITIMBU-PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU-

PB, no uso da atribuição que lhe confere o art. 8º da Lei Orgânica do 

Município de PITIMBU, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o § 3º do art. 8º da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dispõe sobre as regras para a 

atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento 

da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, 

no âmbito da administração pública direta, autárquica e fundacional do 

Município de PITIMBU-PB. 

 

CAPÍTULO II 

DA DESIGNAÇÃO 

Art. 2º O agente de contratação e o respectivo 

substituto serão designados pela autoridade competente, em caráter 

permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 1º A licitação será conduzida por agente de 

contratação, servidor designado pela autoridade competente, ocupante de 

cargo da estrutura permanente da Administração Pública, responsável por 

tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao 

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

§ 2º Nas licitações que envolvam bens ou serviços 

especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, três membros, designados nos 

termos do disposto no art. 5º e no art. 10 desta Lei, conforme estabelecido 

no § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 3º A autoridade competente poderá designar, em ato 

motivado, mais de um agente de contratação e deverá dispor sobre a forma 

de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre eles.  

Art. 3º A equipe de apoio será composta por agentes 

públicos designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou 

por quem as normas de organização administrativa indicarem, para 

auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação, 

observados os requisitos estabelecidos no art. 9º desta Lei. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser 

composta por terceiros contratados, observado o disposto no art. 12 desta 

Lei.  

Art. 4º A Comissão de Contratação será composta por 

agentes públicos designados pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade, ou por quem as normas de organização administrativa 

estabelecerem, observados os requisitos estabelecidos no art. 9º desta Lei. 

§ 1º A comissão de que trata o caput será formada por 

agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 

especial, com a função de receber, de examinar e de julgar documentos 

relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.  

§ 2º A comissão de que trata o caput será formada por, 

no mínimo, três membros, e será presidida por um deles designado pela 

autoridade máxima do órgão ou da entidade. 

Art. 5º Na licitação na modalidade diálogo 

competitivo, a comissão de contratação será composta por, no mínimo, 

três membros ocupantes de cargos da estrutura permanente da 

Administração Pública, admitida a contratação de profissionais para o 

assessoramento técnico.  

Art. 6º Nas contratações que envolvam bens ou 

serviços especiais cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela 

administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de 

empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes 

públicos responsáveis pela condução da licitação. 

§ 1º A empresa ou o profissional especializado 

contratado na forma prevista no caput assumirá responsabilidade pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 

compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 

própria e exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

§ 2º A contratação de terceiros não eximirá de 

responsabilidade os membros da comissão de contratação, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 7º Os gestores e os fiscais de contratos e os 

respectivos substitutos serão representantes da administração designados 

pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou por quem as normas 

de organização administrativa indicarem, para exercer as funções 

estabelecidas no art. 20 ao art. 23, observados os requisitos estabelecidos 

no art. 9º desta Lei. 

§ 1º Para o desempenho da atividade da gestão de 

contratos, a autoridade máxima do órgão ou da entidade designará 

servidores ocupantes de cargos integrantes da estrutura permanente da 

Administração Pública. 

§ 2º Para o desempenho da atividade de fiscalização de 

contratos, a autoridade máxima do órgão ou da entidade designará agentes 

públicos vinculados ao órgão ou entidade. 

§ 3º Para o exercício de suas funções, o gestor e os 

fiscais de contratos deverão ser formalmente cientificados da indicação e 

das respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 
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§ 4º Na designação de que trata o caput,serão 

considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 5º A eventual necessidade de desenvolvimento de 

competências de agentes públicos para fins de fiscalização e de gestão 

contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá 

ser sanada, conforme o caso, previamente à celebração do contrato, 

conforme o disposto no inciso X do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 6º Excepcional e motivadamente, a gestão do 

contrato poderá ser exercida por setor do órgão ou da entidade designado 

pela autoridade de que trata o caput. 

§ 7º Na hipótese prevista no § 6º deste Dispositivo, o 

titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações tomadas no seu 

âmbito de atuação. 

§ 8º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de 

desligamento e de afastamento extemporâneo e definitivo do gestor ou 

dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, até que seja 

providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caberão 

ao responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em 

norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 8º Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e 

subsidiados por terceiros contratados pela administração, observado o 

disposto no art. 25 desta Lei. 

Art. 9º. O agente público designado para o 

cumprimento do disposto nesta Lei deverá preencher os seguintes 

requisitos: 

I - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos 

ou possuir formação compatível com a função a ser desempenhada; e 

II - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou 

contratados habituais da Secretaria Municipal ou Entidade ao qual se 

encontra vinculado e não ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se 

contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas cujo histórico de 

contratação dos últimos 06 (seis) meses, da Secretaria Municipal ou da 

Entidade promotora da licitação, evidencie significativa probabilidade de 

novas contratações. 

§ 2º A vedação de que trata o inciso II do caput incide 

exclusivamente em relação aos agentes públicos vinculados  ao quadro de 

pessoal da Secretaria Municipal ou da Entidade promotora da licitação, e 

cujo objeto do certame seja do mesmo ramo de atividade em que atue o 

licitante ou contratado habitual com o qual haja relacionamento. 

Art. 10. O encargo de agente de contratação, de 

integrante de equipe de apoio, de integrante de comissão de contratação, 

de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente 

público. 

§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações 

técnicas que possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o 

agente público deverá comunicar por escrito o fato ao seu superior 

hierárquico. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a autoridade 

competente poderá providenciar a qualificação prévia do servidor para o 

desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a complexidade 

do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida, 

observado o disposto no § 3º do art. 7º desta Lei. 

Art. 11. O princípio da segregação das funções veda a 

designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 

mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação 

de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da 

segregação de funções de que trata o caput: 

I -será avaliada na situação fática processual; e 

II - poderá ser ajustada, no caso concreto, em razão: 

a) da consolidação das linhas de defesa; e 

b) de características do caso concreto tais como o valor 

e a complexidade do objeto da contratação. 

Art. 12. O agente público designado para atuar na área 

de licitações e contratos e o terceiro que auxilie a condução da 

contratação, na qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional 

especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no art. 9º da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 13. Caberá ao agente de contratação, em especial: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da 

licitação, dar impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas 

às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para fins 

de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover 

diligências, se for o caso, para que o calendário anual de contratação seja 

cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e 

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação 

e promover as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos, 

caso necessário; 
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b) verificar a conformidade da proposta mais bem 

classificada com os requisitos estabelecidos no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; e 

e) encaminhar à comissão de contratação, quando for 

o caso: 

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a 

possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não alterem a 

substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto 

no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

2. os documentos relativos aos procedimentos 

auxiliares previstos no art. 78 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

f) negociar, quando for o caso, condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as 

fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para 

homologação. 

§ 1º O agente de contratação será auxiliado, na fase 

externa, por equipe de apoio, de que trata o art. 3º, e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro 

pela atuação da equipe. 

§ 2º A atuação do agente de contratação na fase 

preparatória deverá ater-se ao acompanhamento e às eventuais diligências 

para o fluxo regular da instrução processual. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste Dispositivo, o 

agente de contratações estará desobrigado da elaboração de estudos 

preliminares, de projetos e de anteprojetos, de termos de referência, de 

pesquisas de preço e, preferencialmente, de minutas de editais. 

§ 4º Observado o disposto no art. 9º desta Lei, o agente 

de contratação poderá delegar as competências de que tratam os incisos I 

e II do caput, desde que seja devidamente justificado e a delegação não se 

refira a ato decisório ou de competência exclusiva do agente. 

§ 6º O não atendimento das diligências do agente de 

contratação por outros setores do órgão ou da entidade deverá ser 

precedida de motivação formal, a ser juntada aos autos do processo. 

§ 7º As diligências de que trata o § 6º deste Dispositivo 

observarão as normas internas do órgão ou da entidade, inclusive quanto 

ao fluxo procedimental.  

Art. 14. O agente de contratação contará com o auxílio 

dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do próprio 

órgão ou entidade para o desempenho das funções essenciais à execução 

das suas funções. 

§ 1º O auxílio de que trata o caputse dará por meio de 

orientações gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que 

serão observadas as normas internas do órgão ou da entidade quanto ao 

fluxo procedimental, respeitadas as competências institucionais da 

Controladoria-Geral do Município e dos órgãos de assessoramento 

jurídico. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de 

auxílio ao órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta 

específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida jurídica 

a ser dirimida. 

§ 3º Na prestação de auxílio, a unidade de controle 

interno se manifestará acerca dos aspectos de governança, gerenciamento 

de riscos e controles internos administrativos da gestão de contratações, 

por meio de consulta específica que conterá, de forma clara e 

individualizada, a dúvida a ser dirimida. 

§ 4º Previamente à tomada de decisão, de maneira 

motivada, o agente de contratação considerará eventuais manifestações 

apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno. 

Art. 15. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de 

contratação ou a comissão de contratação no exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único. A equipe de apoio contará com o 

auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do 

próprio órgão ou entidade, nos termos do disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 16. Caberá à comissão de contratação: 

I - substituir o agente de contratação, observado o 

disposto no art. 13, quando a licitação envolver a contratação de bens ou 

serviços especiais, desde que atendidos os requisitos estabelecidos no § 

1º do art. 3º e no art. 9º desta Lei; 

II - conduzir a licitação na modalidade diálogo 

competitivo, observado o disposto no art. 13 desta Lei; 

III - sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos de habilitação e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, e atribuir-lhes 

eficácia para fins de habilitação e de classificação; e 

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos 

aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos 

aos procedimentos auxiliares de credenciamento, pré-qualificação, 

procedimento de manifestação de interesse e registro cadastral; 

V - Realizar o procedimento de registro de preço; 

VI - Conduzir os procedimentos de contratação direta, 

nas hipóteses determinadas pela autoridade superior. 

§ 1º  Quando substituírem o agente de contratação, na 

forma prevista no inciso I do caput, os membros da comissão de 

contratação responderão solidariamente pelos atos praticados pela 

comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente, 
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a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 

que houver sido tomada a decisão. 

§ 2º  Nos órgãos ou entidades em que não houver a 

constituição de comissão de contratação, caberá à autoridade competente 

determinar o setor responsável pela condução do procedimento de 

contratação direta. 

Art. 17. A comissão de contratação contará com o 

auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno do 

próprio órgão ou entidade, nos termos do disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 18. Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - gestão de contrato - a coordenação das atividades 

relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos 

preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 

pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, 

entre outros; 

II - fiscalização de contrato  - o acompanhamento do 

contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 

contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e 

o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o 

resultado pretendido pela administração, bem como acompanhamento dos 

aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 

previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato 

administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a repactuações e a 

providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento; e 

III - fiscalização setorial - o acompanhamento da 

execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos quando a 

prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou 

em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

IV - fiscalização técnica - acompanhamento do 

contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes 

contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e 

o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o 

resultado pretendido pela administração, por intermédio de fiscais 

designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, quando 

necessário, para acompanhamento de contratos de maior vulto ou de 

complexidade técnica. 

Parágrafo único. As atividades de gestão e de 

fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, eventualmente 

assessorados por equipe de apoio designada ou por empresa contratada 

para prestação de serviços de assessoria técnica. 

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização 

de contratos, de que tratam os incisos II, III e IV do caputdo art. 18 desta 

Lei; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 

contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a 

sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de 

habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de 

fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução 

processual e ao envio da documentação pertinente ao setor competente, 

para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do 

art. 18 desta Lei; 

VI - Elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração, quando previamente determinado pela autoridade 

superior. 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de 

riscos durante a gestão do contrato, com apoio da fiscalização de 

contratos; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais de contrato quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;  

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do 

contrato referido no art. 23 desta Lei, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

X - tomar providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso. 

Art. 20. Caberá ao fiscal de contrato e, nos seus 

afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 

contrato com informações pertinentes às suas competências, bem como a 

realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao 

contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao 

acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de 

garantias e glosas; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 
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III - verificar a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

IV - examinar a regularidade no recolhimento das 

contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

V - atuar tempestivamente na solução de eventuais 

problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e 

emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão 

ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

VI - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 

quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas estabelecidas; 

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 

cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 

o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 

ratificação; 

IX - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual; 

X - participar da atualização do relatório de riscos 

durante a fase de gestão do contrato, conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 19 desta Lei; 

XI - auxiliar o gestor do contrato com as informações 

necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 

realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 19 desta 

Lei; e 

XII - realizar o recebimento provisório do objeto do 

contrato referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

Fiscal setorial 

Art. 21. Caberá ao fiscal setorial do contrato exercer 

as atribuições de que tratam o art. 20, no âmbito do acompanhamento da 

execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, quando a 

prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores distintos ou 

em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade. 

Fiscal técnico  

Art. 22. Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos 

seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do 

contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou 

de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de 

prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 

quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas estabelecidas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 

cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica 

o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para 

ratificação; 

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos 

durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do 

caput do art. 19 desta Lei; 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações 

necessárias, na elaboração do documento comprobatório da avaliação 

realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 19 desta 

Lei; e 

X - realizar o recebimento provisório do objeto do 

contrato referido no art. 23, mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

Art. 23. O recebimento provisório ficará a cargo dos 

fiscais de contrato e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da 

comissão designada pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a 

realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em 

regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Art. 24. Na hipótese da contratação de terceiros para 

assistir e para subsidiar os fiscais de contrato nos termos do disposto nesta 

Lei, será observado o seguinte: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá 

responsabilidade objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 

prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 
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II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do 

contrato da responsabilidade, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado. 

Art. 25. O gestor do contrato e os fiscais técnico, 

administrativo e setorial serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora 

da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com 

informações para prevenir riscos na execução do contrato, conforme o 

disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 26. As decisões sobre as solicitações e as 

reclamações relacionadas à execução dos contratos e os indeferimentos 

aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato 

serão efetuados no prazo de 1 (um) mês, contado da data do protocolo do 

requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual 

que estabeleça prazo específico. 

§ 1º O prazo de que trata o caputpoderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, desde que motivado. 

§ 2º As decisões de que trata o caput serão tomadas 

pelo fiscal do contrato, pelo gestor do contrato ou pela autoridade 

superior, nos limites de suas competências. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27. Os órgãos e as entidades, no âmbito de suas 

competências, poderão editar normas internas relativas a procedimentos 

operacionais a serem observados, na área de licitações e contratos, pelo 

agente de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de contratação, 

pelos gestores e pelos fiscais de contratos, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Pitimbu-PB, 22 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Lei nº 593 de 22 de janeiro de 2024. 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER AUXÍLIO 

FINANCEIRO A TÍTULO DE FOMENTO CULTURAL, COM O 

OBJETIVO DE VIABILIZAR A REALIZAÇÃO DA TRADICIONAL 

PROCISSÃO MARÍTIMA DE SÃO JOÃO BATISTA, QUE OCORRE 

ANUALMENTE, EM COMEMORAÇÃO A FESTA DO SENHOR DO 

BONFIM. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO DA 

PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme aprovação 

por pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a seguinte lei: 

 

 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo conceder auxílio financeiro, a 

título de fomento cultural, com o objetivo de viabilizar a realização da 

tradicional Procissão Marítima de São João Batista em comemoração a 

Festa do Senhor do Bonfim (Pitimbu/Jacumã/Pitimbu), realizada 

anualmente no último final de semana de janeiro. 

 

§ 1º Farão jus ao referido auxílio financeiro as pessoas físicas, 

proprietárias e/ou responsáveis pela embarcação, que efetivarem a sua 

inscrição (gratuita), conforme disposto na Ficha de Inscrição (Anexo I) e 

Termo de Responsabilidade (Anexo II), cujas minutas são parte integrante 

desta Lei, na conformidade dos seguintes parâmetros: 

 

I - Embarcações do tipo Jangada, será concedido auxílio de R$ 250,00 

(duzentos e cinquenta reais); 

II - Embarcações do tipo Caíco, será concedido auxílio de R$ 275,00 

(duzentos e setenta e cinco reais); 

III - Embarcação com motor B-11 e B-18, será concedido auxílio de R$ 

370,00 (trezentos e setenta reais); 

IV - Embarcação com motor acima de 3 (três) cilindros, será concedido 

auxílio de R$ 500,00 (quinhentos reais);  

 

§ 2º Para proceder a inscrição, os interessados deverão comparecer à sede 

da Prefeitura Municipal, ou ao Centro Turístico, na Guarita (Secretaria de 

Pesca), ou à Subprefeitura, localizada no Distrito de Acaú, durante o 

período de inscrições divulgados pela Secretaria de Pesca, munidos de 

cópias da Carteira de Identidade e CPF, além da cópia do documento do 

Título de Inscrição (TIE), e demais documentação que possa ser solicitado 

pela secretaria. 
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§ 3º Ao inscrever-se, todas as embarcações se obrigam a cumprir 

integralmente os termos estabelecidos nesta Lei, bem como, o Termo de 

Responsabilidade (Anexo II). 

 

Art. 2º Só poderão ser inscritas embarcações do Munícipio de Pitimbu 

devidamente regularizadas junto à Capitania dos Portos e com situação 

regular quanto às regras previstas na Lei de Segurança do Tráfego 

Aquaviário, seu regulamento e normas decorrentes. 

 

§ 1º As embarcações deverão atentar para o rigoroso cumprimento das 

normas constantes no Regulamento Internacional, para evitar 

abalroamento no mar (RIPEAM 72). 

 

§ 2º Todas as embarcações deverão respeitar e possuir, em local visível, a 

indicação da lotação máxima autorizada, bem como contemplar todo o 

material e equipamentos de salvatagem exigidos pelas autoridades 

marítimas. 

 

§ 3º Todos os passageiros, ao embarcarem, devem ser instruídos quanto à 

correta utilização dos coletes salva-vidas, bem como em relação à exata 

localização dos demais recursos de salvamento de bordo. 

 

§ 4º Todos os condutores das embarcações participantes e seus tripulantes 

terão que ser devidamente habilitados. 

 

§ 5º Os condutores das embarcações são responsáveis pelo atendimento 

às normas de segurança da navegação, bem como pela segurança da 

própria embarcação e pela segurança dos passageiros nela embarcados. 

 

§ 6º Os donos e/ou responsáveis pelas embarcações e seus condutores são 

os únicos responsáveis civil e criminalmente por quaisquer danos 

causados a terceiros durante a realização da Procissão Marítima, por culpa 

ou dolo, isentando a Prefeitura Municipal de Pitimbu de qualquer 

responsabilidade pelos danos eventualmente ocorridos. 

 

Art. 3º Estarão sujeitos a sanções administrativas, pelo menos, pelos 

próximos 12 meses, os responsáveis pelas embarcações que: 

 

I - Não compareçam a Procissão Marítima ou que não percorram todo o 

percurso; 

 

II - Ultrapassem a embarcação que vai conduzir a imagem de São João 

Batista; 

 

III - Mantenha som ligado de forma desrespeitosa, sobretudo no momento 

da chegada da imagem do Santo a Pitimbu. 

 

§ 1° As sanções administrativas, que vão desde a obrigação de devolver o 

auxílio financeiro concedido até a negativação junto à Secretaria de Pesca 

do Município, inviabilizarão a participação dos responsáveis pelas 

embarcações e das respectivas embarcações na próxima Procissão 

Marítima e/ou o direito de perceber outros benefícios de qualquer espécie. 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se, publique-se. 

 

Pitimbu-PB, 22 de janeiro de 2024. 
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Lei n° 594 de 22 de janeiro de 2024 

 

 

Autoriza o poder executivo municipal a celebrar Termo ou Convênio de 

Cooperação com a Agência de Regulação do Estado da Paraíba – ARPB, 

visando à delegação das atividades de regulação e fiscalização da 

prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos domiciliares 

urbanos do município. 

 

 

                 A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PITIMBU, ESTADO 

DA PARAÍBA, com lastro na Lei Orgânica Municipal, conforme 

aprovação por pelo Poder Legislativo Municipal, sanciona a seguinte lei: 

 

Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a celebrar Termo de Cooperação Técnica ou Convênio, com a 

Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB, com fundamento no 

Art.241, da Constituição Federal de 1988 e nas Leis n.os 11.445/2007, 

12.305/2010, 14.026/2020 e no Decreto n.º 10.936/2022, para o fim de 

estabelecer colaboração federativa na organização, regulação, 

fiscalização e prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos 

sólidos no município. 

 

§1º O Poder Executivo Municipal, por meio do 

Convênio ou Termo de Cooperação a que se refere o caput, delegará à 

Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB a competência de 

organização, regulação e fiscalização dos serviços públicos de manejo de 

resíduos sólidos no município, nos moldes do que estabelecem as Leis 

n.os11.445/2007, 12.305/2010, 14.026/2020, assim como o Decreto n.º 

10.936/2022. 
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§2º O instrumento a que se refere o caput vigorará 

pelo mesmo prazo 5 (cinco) anos, admitida sua prorrogação pela 

formalização de termos aditivos. 

 

Art.2º. Fica o poder executivo municipal 

autorizado cobrar a Taxa de Fiscalização prevista no Decreto Estadual n.º 

26.659, de 2 de dezembro de 2015, no percentual de 0,5% (cinco décimos 

por cento) da receita bruta mensal faturada a qual deve ser adimplida pelas 

delegatárias ou assemelhadas que prestem o serviço público de 

saneamento básico no município. 

 

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Pitimbu-PB, 22 de janeiro de 2024. 

 

 

____________________________________ 

ADELMA CRISTOVAM DOS PASSOS 

Prefeita Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


